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RESUMO

As práticas restaurativas e a justiça restaurativa têm-se destacado 
como ferramentas eficazes na promoção da convivência pacífica e na 
gestão de conflitos em contextos educativos. Este artigo examina o 
seu impacto em escolas e universidades, evidenciando o fortalecimen-
to das relações interpessoais, a redução de incidentes disciplinares e a 
promoção da inclusão. A pesquisa, de abordagem qualitativa e basea-
da na revisão de literatura, destaca benefícios, como maior empatia e 
envolvimento comunitário, além de desafios, como resistência inicial e 
recursos limitados. Conclui-se que a adoção sistemática dessas práti-
cas pode transformar a cultura institucional, criando ambientes edu-
cativos mais saudáveis e cooperativos.

PALAVRAS-CHAVE: práticas restaurativas; justiça restaurativa; convivência escolar; 

mediação de conflito; ambiente educativo
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ABSTRACT

RESTORATIVE PRACTICES AND RESTORATIVE JUSTICE APPROACHES 
IN SCHOOLS AND UNIVERSITIES 

Restorative practices and restorative justice have emerged as effec-
tive tools for fostering peaceful coexistence and managing conflicts 
in educational settings. This article analyses their impact in schools 
and universities, highlighting the strengthening of interpersonal rela-
tionships, the reduction of disciplinary incidents, and the promotion of 
inclusion. The research, based on a qualitative approach and literature 
review, emphasises benefits such as increased empathy and communi-
ty engagement, while also addressing challenges like initial resistance 
and limited resources. It concludes that the systematic adoption of 
these practices can transform institutional culture, creating healthier 
and more cooperative educational environments.

KEYWORDS: restorative practices, restorative justice, school coexistence, conflict me-

diation, educational environment

RESUMÉ

PRATIQUES RESTAURATIVES ET APPROCHES DE LA JUSTICE 
RESTAURATIVE DANS LES ÉCOLES ET LES UNIVERSITÉS 

Les pratiques restauratives et la justice restaurative se sont révélées 
être des outils efficaces pour favoriser la coexistence pacifique et gé-
rer les conflits dans les contextes éducatifs. Cet article analyse leur 
impact dans les écoles et les universités, en soulignant le renforce-
ment des relations interpersonnelles, la réduction des incidents dis-
ciplinaires et la promotion de l’inclusion. La recherche, basée sur une 
approche qualitative et une revue de littérature, met en évidence des 
bénéfices tels qu’une empathie et un engagement communautaire ac-
crus, tout en abordant des défis comme la résistance initiale et le 
manque de ressources. Il conclut que l’adoption systématique de ces 
pratiques peut transformer la culture institutionnelle, créant ainsi des 
environnements éducatifs plus sains et coopératifs. 

MOTS-CLÉS: Pratiques réparatrices ; Justice réparatrice ; Coexistence à l’école ; 

Médiation des conflits ; Environnement éducatifsocial
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Introdução

A atual realidade social impõe desafios complexos que afetam as re-
lações coletivas, refletidos, entre outros aspetos, no aumento das vio-
lências em diferentes contextos, dado que a sociedade contemporânea 
carrega na sua estrutura a cultura da punição e da violência como fer-
ramentas para a resolução de conflitos em diversos âmbitos – pessoal, 
familiar, social e comunitário (Pranis, 2011). A escola, enquanto espaço 
historicamente reconhecido pela função de ensinar, também desem-
penhou papéis punitivos que, durante décadas, empregaram práticas 
de correção físicas, morais e psicológicas. Nesse contexto, conforme 
Carvalho et al. (2019), a instituição escolar consolidou-se como instru-
mento de controlo social e disciplinar dos corpos, formando sujeitos 
alinhados aos interesses do poder hegemónico e do mercado.

Contudo, atualmente, o contexto educacional tem vindo a trans-
formar-se, constituindo um espaço privilegiado para a construção da 
cidadania e para a promoção de valores que favoreçam uma convi-
vência mais democrática e transformadora. As Práticas Restaurativas, 
porque priorizam o diálogo e a reparação de relações, oferecem um 
caminho promissor para a criação de ambientes escolares mais justos 
e inclusivos, que fortalecem a cultura de paz (Masson et al., 2024). 
Originalmente concebidas no sistema penal, estas práticas ganharam 
relevância no âmbito educacional, dada a sua eficácia na promoção 
da inclusão e da responsabilização (Zehr, 2015); além de resolverem 
conflitos, também constroem uma cultura de respeito e empatia (Ho-
pkins, 2011), o que, consequentemente, abre caminho para fomentar 
uma convivência mais harmónica e saudável. Estas práticas oferecem 
ainda alternativas que rompem com a lógica punitiva e hierárquica, que 
promovem o diálogo, a inclusão e a cultura de paz (Masson et al., 2024).

O estudo das práticas restaurativas nesse contexto é relevante, 
pois contribui para uma compreensão mais profunda de como estas 
abordagens podem transformar a dinâmica entre alunos, professores 
e comunidade escolar (Morrison, 2007; Wachtel, 2013). Além disso, a 
investigação é pertinente ao explorar como estas práticas podem ser 
implementadas de maneira eficaz, considerando as particularidades e 
desafios enfrentados por diferentes instituições educacionais, como 
a resistência à mudança e as barreiras culturais ou estruturais (Evans 



178 Práticas restaurativas e abordagens de justiça restaurativa em escolas e universidades

& Vaandering, 2016; Morrison & Vaandering, 2012). O objeto de estudo 
justifica-se pela necessidade urgente de encontrar soluções eficazes 
para promover a inclusão social, reduzir comportamentos disruptivos 
e construir ambientes educacionais mais colaborativos e harmoniosos 
(Hopkins, 2004; Zehr, 2015). Esta pesquisa visa oferecer contribuições 
teóricas e práticas importantes para políticas educacionais mais inclu-
sivas e justas, além de ampliar a compreensão sobre as limitações e 
as melhores práticas para a implementação da justiça restaurativa em 
escolas e universidades (Thorsborne & Blood, 2013; González, 2012).

A questão norteadora da investigação é, assim: Como é que as prá-
ticas restaurativas e as abordagens de justiça restaurativa podem con-
tribuir para a promoção da convivência pacífica e para a mediação 
de conflitos em escolas e universidades? Para responder a tal ques-
tão, recorreu-se à revisão bibliográfica e os resultados indicam que as 
práticas restaurativas contribuem significativamente para a redução 
de conflitos, para a promoção de empatia e para o fortalecimento de 
comunidades escolares e universitárias, embora tenham sido identi-
ficados alguns desafios como a resistência inicial e a necessidade de 
recursos. Conclui-se que, quando integradas sistematicamente, essas 
práticas têm o potencial de transformar o ambiente educativo, avan-
çando para uma cultura de convivência pacífica e de inclusão.

1. POSICIONAMENTO CONCEPTUAL
Questionando-nos sobre de que forma podemos promover uma con-
vivência pacífica e harmoniosa em escolas e universidades, diante de 
um cenário em que os conflitos interpessoais e os desafios na gestão 
da disciplina frequentemente comprometem o bem-estar e a aprendi-
zagem, nos próximos parágrafos procuramos dar os primeiros passos 
para uma reflexão crítica sobre os conceitos principais que circunscre-
vem as práticas restaurativas no seio escolar.

1.1. PRÁTICAS RESTAURATIVAS: CONCEITO E FUNDAMENTOS
As práticas restaurativas são uma abordagem inovadora centrada no 
diálogo, na resolução de problemas e na reconstrução de relaciona-
mentos como resposta a conflitos e comportamentos desafiadores. 
Segundo Zehr (2015), um dos principais teóricos da justiça restaurativa, 
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essas práticas têm como objetivo transformar a forma como lidamos 
com conflitos, de forma a promover não apenas a reparação dos pro-
blemas causados, mas também a reestruturação das relações comuni-
tárias e institucionais. Concretamente no contexto escolar, essas práti-
cas emergem como alternativas à disciplina tradicionalmente punitiva, 
visando transformar a forma como a convivência e os conflitos são 
geridos nas escolas (Hopkins, 2012; Andrekowicz & Rosas, 2020).

Bazemore e Umbreit (2001) demonstram que as práticas restaurati-
vas podem contribuir para a diminuição da reincidência e para a cria-
ção de um ambiente de maior responsabilização e reconciliação; por 
sua vez, Shapland et al. (2007) reforçam que as práticas restaurativas 
não só promovem a reparação das vítimas, mas também ajudam os 
infratores a desenvolver uma maior consciência das suas ações e das 
consequências que têm sobre a comunidade. Concretamente, no con-
texto educacional, as práticas restaurativas nas escolas podem reduzir 
significativamente os comportamentos agressivos e melhorar a convi-
vência escolar, dado que a adoção de abordagens restaurativas pode 
transformar a cultura de uma escola, substituindo o modelo disciplinar 
punitivo por práticas que priorizam o diálogo, a compreensão mútua e a 
reparação dos danos. Deste modo, a implementação de círculos restau-
rativos e mediação de conflitos nas escolas pode reduzir a incidência 
de bullying e promover uma cultura de paz e empatia (Morrison, 2007).

Estas práticas visam, pois, a “formação cidadã consciente e corres-
ponsável pelo bem-estar pessoal do outro, a promoção da democracia, 
dos direitos humanos, a prevenção contra a violência e promoção da 
cultura da paz, e orientam valores como a equidade, respeito, justiça, 
solidariedade, diversidade e alteridade” (Masson et al., 2024, p. 99), que 
envolvem processos como círculos de diálogo1, mediação de conflitos2 e 
conferências restaurativas3. Com o objetivo de promover a comunicação 

1 Encontros estruturados que promovem um espaço seguro e inclusivo para que todos 
os participantes partilhem as suas perspetivas, com foco no fortalecimento de relações 
e na construção de soluções colaborativas para conflitos ou desafios comunitários (Ho-
pkins, 2012; Amstutz & Mullet, 2018).
2 É um processo facilitado por um mediador imparcial que auxilia as partes envolvidas a 
identificar as suas necessidades, a explorar soluções e a alcançar um acordo mútuo para 
resolver o conflito de forma pacífica e construtiva (Lima & Júnior, 2016).
3 São encontros formais que reúnem vítimas, ofensores e membros da comunidade afetada 
para discutir os impactos de um incidente e decidir conjuntamente como reparar os 
problemas causados e restaurar as relações (Zehr, 2015; Vilhena de Souza & Santos, 2019).
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e a resolução colaborativa dos problemas, estas metodologias oferecem 
uma alternativa à gestão punitiva, frequentemente ineficaz em abordar 
as causas dos conflitos nas escolas (Vilhena de Souza & Santos, 2019). 
A título de exemplo, a utilização de círculos restaurativos promove um 
espaço de escuta ativa e diálogo que permite compreender as necessi-
dades subjacentes ao comportamento dos envolvidos; portanto, estas 
metodologias fundamentam-se, acima de tudo, na valorização da voz 
de todos os envolvidos, por forma a reconhecer as necessidades das ví-
timas, responsabilizando os ofensores e desenvolve o envolvimento ati-
vo da comunidade escolar (Lima & Júnior, 2016). Estas práticas ajudam 
a criar um ambiente de respeito mútuo e empatia, para romper com a 
lógica punitiva que muitas vezes exacerba a exclusão e a desigualdade.

De acordo com Foucault (2005), e como já mencionado, as institui-
ções educacionais refletem estruturas punitivas herdadas de uma cul-
tura de vigilância e controlo, sendo que as práticas restaurativas, em 
contrapartida, oferecem uma abordagem transformadora que enfatiza 
o diálogo e a reparação em vez da punição. Essa perspetiva encontra 
apoio em Freire (2005), que argumenta pela importância de práticas pe-
dagógicas inclusivas e dialogadas, capazes de promover uma educação 
libertadora e democrática. Foucault (2005) analisa como as instituições 
educacionais reproduzem uma cultura de vigilância e controlo, compa-
rando-as a “microcosmos disciplinares” que reforçam hierarquias de 
poder. Nessa perspetiva, as práticas restaurativas representam uma 
rutura com esse modelo, pois priorizam o diálogo e a reparação e criam 
uma dinâmica mais horizontal e inclusiva. Mais uma vez, Freire (2005) 
reforça essa visão, defendendo a pedagogia do diálogo, que reconhece 
a educação como um processo libertador e transformador, de modo a 
promover o respeito mútuo e a participação ativa dos indivíduos.

Complementando essas teorias, Galtung (1969) introduz o conceito de 
“paz positiva”, destacando que a construção de uma convivência harmóni-
ca requer a superação de estruturas de violência, incluindo as simbólicas 
e institucionais, que muitas vezes permeiam os sistemas educacionais. 
Assim, sob este ponto de vista, as práticas restaurativas operam como 
instrumentos para a promoção dessa paz positiva, já que abordam os con-
flitos de forma colaborativa e transformadora. Por fim, no que toca à re-
produção social e cultural nas escolas, Bourdieu (1997) sugere que práticas 
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institucionais tradicionais frequentemente reforçam desigualdades, sendo 
que as práticas baseadas na justiça restaurativa desafiam essa reprodução 
por visarem a inclusão e a equidade, de modo a reconhecer as experiências 
e os contextos individuais dos envolvidos nos conflitos.

Portanto, considerando que as escolas devem ser espaços de expe-
riência partilhada e de aprendizagem colaborativa, as práticas restaurati-
vas alinham-se com essa visão ao promoverem processos participativos 
que envolvem toda a comunidade escolar na resolução de problemas e 
na construção de um ambiente mais justo e respeitoso (Dewey, 2001). 
De facto, as práticas restaurativas representam uma alternativa trans-
formadora às abordagens disciplinares tradicionais, alinhando-se com 
princípios de justiça social e inclusão, sendo que a sua adoção em con-
textos educativos tem demonstrado potencial para promover uma con-
vivência pacífica, construir comunidades escolares mais solidárias e 
preparar os alunos para relações mais empáticas na sociedade.

1.2. JUSTIÇA RESTAURATIVA EM CONTEXTOS EDUCATIVOS
A justiça restaurativa é uma abordagem que transcende os métodos 
punitivos tradicionais, que promove a resolução dos problemas deri-
vados de conflitos e incentivando o diálogo entre as partes envolvidas. 
Segundo Zehr (2015), a justiça restaurativa prioriza o envolvimento ati-
vo de vítimas, ofensores e comunidades em processos colaborativos, 
com o objetivo de restaurar relações e fortalecer a convivência cole-
tiva, o que, no âmbito educativo, surge como uma resposta aos desa-
fios crescentes relacionados com a violência escolar, exclusão social e 
deterioração das relações interpessoais.

No ambiente escolar, a justiça restaurativa é operacionalizada atra-
vés de práticas como círculos restaurativos, mediação de conflitos e 
conferências restaurativas, que procuram criar espaços seguros para 
o diálogo e para a resolução pacífica de problemas. Conforme An-
drekowicz e Rosas (2020), essas práticas transformam o modo como 
a disciplina é aplicada, oferecendo uma alternativa mais inclusiva e 
humanizadora. A título de exemplo, num estudo de caso realizado em 
escolas públicas, Vilhena de Souza (2019) mostrou como os núcleos 
de práticas restaurativas contribuíram para a redução de episódios de 
violência e para a promoção de uma cultura de paz. 
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As práticas restaurativas impactam positivamente o clima escolar ao 
reduzirem conflitos, fortalecerem os laços comunitários e promoverem 
um sentimento de pertença. Hopkins (2012) argumenta que a justiça 
restaurativa melhora não apenas o comportamento dos alunos, mas 
também as relações entre estudantes, professores e administradores, 
criando um ambiente mais colaborativo e menos punitivo, de respeito 
mútuo e empatia, fatores essenciais para uma convivência saudável 
(Lima & Júnior, 2016). Desempenha também um papel crucial na inclu-
são social, pois, a integração de práticas restaurativas no quotidiano 
escolar permite desconstruir estereótipos e reduzir desigualdades, es-
pecialmente em escolas que atendem populações vulneráveis (Panta & 
Pavão, 2024). Ora, aqui, a justiça restaurativa promove a resolução de 
conflitos, mas também atua como uma ferramenta de transformação 
social, incentivando valores como solidariedade, equidade e justiça.

No contexto brasileiro, Colet Gimenez e Spengler (2018) analisam a 
justiça restaurativa como ferramenta de fortalecimento da cultura de 
paz, destacando a sua aplicabilidade na mediação de conflitos esco-
lares e argumentando que as práticas restaurativas possibilitam uma 
abordagem mais humanizada na gestão da disciplina escolar, substi-
tuindo práticas punitivas por soluções dialógicas que envolvem todos 
os afetados pelo conflito. Da mesma forma, Santos (2021) discute a 
necessidade de consolidar políticas públicas que promovam a justiça 
restaurativa nas escolas, garantindo a capacitação de mediadores e a 
disseminação dessas práticas em instituições de ensino. 

Em Portugal, ainda que as pesquisas sobre a aplicação da justiça 
restaurativa e da mediação de conflitos em escolas sejam mais limita-
das, há um crescente interesse pelo tema. A análise de Martínez-López 
et al. (2022) sobre a perceção dos conflitos e a sua resolução em estu-
dantes universitários revela a importância de integrar estratégias res-
taurativas na educação superior, ampliando o campo da mediação de 
conflitos para além do ensino básico e secundário. Essa perspetiva 
é essencial para compreender os desafios enfrentados em diferentes 
contextos educacionais e para adaptar as práticas restaurativas às es-
pecificidades de cada instituição.

No contexto internacional, Braithwaite (2002) oferece uma análise 
profunda sobre a eficácia das práticas restaurativas em diversos siste-
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mas de justiça, incluindo a educação, argumentando que a justiça res-
taurativa pode ser aplicada com sucesso não só em contextos formais, 
mas também em ambientes mais informais, como escolas e universi-
dades. Galtung (1969), por sua vez, introduz o conceito de “paz positi-
va”, que é particularmente relevante para a justiça restaurativa, dado 
que vai além da simples ausência de violência e envolve a construção 
de estruturas sociais que promovem a justiça e a equidade, princípios 
fundamentais da abordagem restaurativa.

Porém, apesar dos avanços, a implementação da justiça restaurativa 
nas escolas enfrenta desafios significativos, como a resistência cul-
tural à mudança, a falta de formação específica para professores e a 
escassez de recursos (Andrekowicz & Rosas, 2020). Vilhena de Souza 
(2019) reforça que, em muitos casos, há uma carência de políticas pú-
blicas e de apoio institucional para sustentar iniciativas restaurativas 
a longo prazo; além disso, é importante ter em conta a necessidade 
de maior envolvimento da comunidade escolar e das famílias nos pro-
cessos restaurativos, elemento essencial para a efetividade da justiça 
restaurativa (Marcon et al., 2022).

Em poucas palavras, a justiça restaurativa em contextos educativos 
demonstra potencial transformador ao promover uma abordagem de-
mocrática, inclusiva e eficaz para lidar com conflitos escolares. Contu-
do, para que essas práticas sejam sustentáveis e adotadas, é necessá-
rio investir na formação contínua dos professores, no envolvimento das 
comunidades escolares e na integração dessas práticas nas políticas 
educacionais, pois só assim a justiça restaurativa pode cumprir o seu 
papel como catalisador de uma cultura de paz e de relações mais jus-
tas no ambiente educacional. Citando Jesus et al. (2024, p. 31),

os princípios fundamentais da Justiça Restaurativa incluem o 
diálogo, o respeito, a responsabilidade e a inclusão de todos 
os envolvidos no processo de tomada de decisão (Braithwaite, 
2002). Através de círculos restaurativos e outras práticas, a Jus-
tiça Restaurativa procura criar um espaço seguro onde as partes 
afetadas possam compartilhar suas histórias, expressar suas ne-
cessidades e coletivamente buscar soluções que reparem o dano 
causado.
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1.3. CONVIVÊNCIA ESCOLAR E MEDIAÇÃO DE CONFLITOS 
A convivência escolar é uma componente primordial para o desenvol-
vimento de um ambiente educativo saudável, colaborativo e inclusivo, 
refletindo o grau de respeito e cooperação entre os diferentes mem-
bros da comunidade escolar e sendo essencial para o sucesso acadé-
mico e social dos estudantes (Charlot, 2008). De acordo com Dias et al. 
(2024), a mediação de conflitos desempenha um papel fundamental na 
transformação da cultura escolar, promovendo o diálogo e a resolução 
pacífica de disputas entre alunos, professores e demais membros da 
comunidade educativa. Nesse sentido, a convivência escolar saudá-
vel está diretamente relacionada com a implementação de estratégias 
de mediação que favorecem o entendimento mútuo e a prevenção de 
episódios de violência. Entretanto, em muitos contextos, a convivência 
é prejudicada por conflitos interpessoais, como o bullying, e até mes-
mo por práticas institucionais inadequadas, o que torna necessária a 
adoção de estratégias específicas para a mediação e resolução desses 
conflitos.

Segundo Marcon et al. (2022), a escola é um espaço onde os con-
flitos emergem de forma natural devido à diversidade de experiências, 
crenças e valores que convergem no ambiente escolar, os quais, se 
bem geridos, podem ser transformados em oportunidades de apren-
dizagem, desenvolvendo competências como empatia, comunicação 
eficaz e resolução colaborativa de problemas. Amstutz e Mullet (2018) 
complementam as ideias de Marcon et al. (2022), afirmando que as 
práticas restaurativas, como círculos de diálogo, podem fortalecer a 
convivência ao proporcionar um espaço seguro para a expressão de 
sentimentos e a construção de soluções coletivas. 

Assim, a convivência escolar e a mediação de conflitos têm se tor-
nado cada vez mais relevantes nas últimas décadas, à medida que a 
sociedade procura ambientes educacionais mais inclusivos e pacíficos. 
A mediação de conflitos é vista como uma ferramenta essencial para 
melhorar o ambiente escolar, por forma a promover a resolução de dis-
putas de forma construtiva. Nesse contexto, a comunicação eficaz e a 
negociação são fundamentais. Segundo Ury (2020), a mediação de con-
flitos começa com o autoconhecimento e a compreensão das necessi-
dades de todas as partes envolvidas, destacando-se a importância de 
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uma abordagem baseada no diálogo e na busca de soluções que aten-
dam a todos os envolvidos (Ury, 2020). Esse processo é especialmente 
relevante em escolas, onde as interações sociais entre alunos, profes-
sores e funcionários geram frequentemente situações de conflito que, 
se bem geridas, podem resultar em aprendizagem e crescimento para 
todos. Por sua vez, Vilhena de Souza e Santos (2019), no seu estudo 
de caso, verificaram uma redução significativa nos índices de violência 
após a implementação de um Núcleo de Práticas Restaurativas, que 
utiliza metodologias como a Comunicação Não Violenta e os Círculos 
Restaurativos. Reis (2021) destaca que a mediação escolar pode atuar 
como promotora de uma cultura de paz, sendo esta uma abordagem 
eficaz para a resolução de conflitos e a construção de relações inter-
pessoais mais saudáveis no ambiente educacional. Segundo a mesma 
autora, escolas que adotam programas de mediação registam uma sig-
nificativa redução de incidentes disciplinares e um fortalecimento do 
sentimento de pertença dos alunos, o que é corroborado por Morrison 
e Vaandering (2012), que apontam as práticas restaurativas como meio 
de transformar a disciplina escolar em um processo pedagógico, ba-
seado no respeito e na responsabilidade partilhada.

Os conflitos nas escolas geralmente têm origem em diferenças pes-
soais ou sociais, sendo, muitas vezes, escalados por práticas discipli-
nares que reforçam hierarquias e exclusões. Alternativamente, Lima e 
Américo Júnior (2016) sugerem que a mediação de conflitos deve ser 
integrada na cultura escolar como uma prática contínua, capacitan-
do professores e alunos para lidar com situações de tensão de for-
ma construtiva, o que, consequentemente, exige formação específica, 
sensibilização da comunidade escolar e apoio institucional para garan-
tir a sua eficácia e sustentabilidade. Assim, a adoção de práticas res-
taurativas nas escolas tem-se mostrado uma abordagem eficaz para 
a resolução de conflitos, privilegiando a restauração dos relaciona-
mentos em vez da punição dos envolvidos. Quando aplicadas correta-
mente, as práticas restaurativas criam um ambiente mais harmonioso, 
onde o foco está na reparação dos danos causados pelos conflitos, 
em vez de simplesmente punir os alunos envolvidos, o que contribui 
para uma cultura escolar que valoriza a empatia, o respeito mútuo e a 
colaboração (Thorsborne & Vinegrad, 2002). A implementação dessas 
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práticas não só melhora as relações entre alunos, mas também ajuda 
a construir um clima escolar mais positivo e acolhedor, essencial para 
o desenvolvimento emocional e social dos estudantes.

De facto, os benefícios da mediação de conflitos no contexto escolar 
são diversificados e incluem a redução de incidentes disciplinares, a 
melhoria do clima escolar e o fortalecimento de relações interpessoais. 
Charlot (2008) observa que a mediação também contribui para o de-
senvolvimento da cidadania, ao promover competências socioemocio-
nais essenciais para a vida em sociedade. Além disso, estudos recentes 
de Evans e Vaandering (2018) indicam que escolas que adotam práticas 
restaurativas relatam maior envolvimento dos alunos e menor evasão 
escolar. 

Mas, apesar dos benefícios, a implementação de estratégias de me-
diação enfrenta desafios significativos, como a falta de recursos, a re-
sistência cultural e a dificuldade de envolver todas as partes interes-
sadas (Andrekowicz & Rosas, 2020), sendo que a ausência de políticas 
públicas que normatizem e incentivem a mediação de conflitos preju-
dica a sua institucionalização (Marcon et al., 2022).

Internacionalmente, a mediação escolar também é vista como efi-
caz na promoção de um ambiente educacional mais inclusivo. Lustick 
(2022) explora a implementação de justiça restaurativa em escolas e 
argumenta que a sua adoção sistemática pode reduzir a reincidência de 
comportamentos disruptivos, de maneira a dar um clima de respeito 
mútuo e cooperação. Zehr (2003), por sua vez, destaca a importância 
de um paradigma restaurativo que valorize o diálogo e a reparação dos 
danos como elementos essenciais para a construção de uma convivên-
cia escolar harmoniosa.

Posto isto, é possível concluir que a convivência escolar e a media-
ção de conflitos são pilares para a construção de ambientes educati-
vos mais inclusivos e cooperativos; no entanto, para que essas práticas 
sejam efetivas, é fundamental um compromisso institucional que va-
lorize a formação contínua, a sensibilização comunitária e a criação de 
políticas públicas que sustentem a sua implementação. Nesse sentido, 
as práticas restaurativas emergem como uma alternativa eficaz para 
transformar o ambiente escolar num espaço de convivência pacífica e 
aprendizagem colaborativa.
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1.4. DESAFIOS E BENEFÍCIOS DA IMPLEMENTAÇÃO
As práticas restaurativas, ao serem implementadas em contextos edu-
cativos, oferecem uma abordagem promissora para a promoção de 
uma cultura de paz e convivência pacífica. Contudo, o sucesso dessa 
implementação depende de enfrentar desafios estruturais e culturais 
e de maximizar os benefícios potenciais que essas práticas propor-
cionam, verificando-se que, embora existam diversas pesquisas sobre 
a aplicação da justiça restaurativa em práticas criminológicas, os es-
tudos sobre a sua eficácia em ambientes escolares são relativamente 
escassos (Morrison & Vaandering, 2012).

Os benefícios das práticas restaurativas têm sido documentados em 
estudos nacionais e internacionais. Hopkins (2012) destaca que essas 
práticas promovem a empatia, a autorregulação emocional e a capaci-
dade de resolução colaborativa de conflitos, contribuindo para a me-
lhoria do clima escolar, enquanto Panta e Pavão (2024) as consideram 
ferramentas poderosas para a inclusão social, sobretudo de grupos 
historicamente marginalizados, ao oferecerem um espaço para escuta 
ativa e reparação de danos. Vilhena de Souza e Santos (2019), num es-
tudo internacional, evidenciaram que núcleos de práticas restaurativas 
reduziram significativamente os índices de violência, fortalecendo as 
relações interpessoais e criando um ambiente mais seguro para alunos 
e professores. Outro benefício importante é a diminuição de medidas 
disciplinares punitivas, como suspensões e expulsões, substituídas por 
soluções restaurativas que promovem um maior envolvimento e senti-
mento de pertença (Andrekowicz & Rosas, 2020).

Por sua vez, McCluskey e colaboradores (2008a, 2008b) realizaram 
uma avaliação de dois anos de um projeto-piloto em escolas na Es-
cócia, envolvendo entrevistas, grupos focais, inquéritos e observações, 
tendo verificado que, após a implementação de práticas restaurativas, 
como mediações e conferências, os professores passaram a refletir 
mais sobre as suas interações com estudantes e colegas. A pesquisa 
indicou que a eficácia da justiça restaurativa era maior quando a equi-
pa escolar demonstrava um “compromisso visível” com os seus prin-
cípios (McCluskey et al., 2008b, p. 415). No entanto, o estudo também 
evidenciou as dificuldades de conciliar a abordagem restaurativa com 
políticas disciplinares mais tradicionais. Agbai (2019), no seu estudo 
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sobre o envolvimento dos professores e as estratégias disciplinares, 
constatou que, quanto maior o envolvimento social dos docentes com 
os estudantes, maior a concordância com os princípios restaurativos, 
o que corrobora estudos anteriores que indicam que professores mais 
envolvidos com os seus alunos tendem a adotar práticas restaurativas 
com mais frequência (Gregory et al., 2016).

Mas, apesar dos seus benefícios, a implementação das práticas 
restaurativas enfrenta desafios significativos. A resistência cultural à 
mudança, mencionada por Marcon et al. (2022), é um dos principais 
entraves, uma vez que muitos professores permanecem apegados a 
modelos punitivos de disciplina, dificultando a adoção de abordagens 
mais colaborativas, o que é exacerbado pela falta de conhecimento so-
bre os princípios e metodologias das práticas restaurativas. Outro de-
safio crítico é a carência de recursos financeiros e humanos; Vilhena de 
Souza e Santos (2019) apontam que, embora as políticas públicas pro-
curem institucionalizar práticas restaurativas, a falta de uma infraes-
trutura adequada e de formação contínua para professores limita a sua 
implementação em larga escala. Neste sentido, Lima e Júnior (2016) 
destacam que a formação de facilitadores é essencial para garantir a 
eficácia das práticas, mas muitas escolas não têm acesso a formações 
consistentes. Além disso, o envolvimento da comunidade escolar e das 
famílias também apresenta dificuldades, pois, segundo Panta e Pavão 
(2024), para que as práticas restaurativas sejam bem-sucedidas, é ne-
cessário envolver todos os atores no processo educacional, incluindo 
pais e responsáveis, o que muitas vezes não ocorre devido à falta de 
compreensão ou interesse por parte desses grupos.

Contudo, é de ressaltar um estudo de Martínez-López et al. (2022), 
que analisa a perceção do conflito no contexto universitário e suas 
possibilidades de resolução pacífica. Os principais resultados indicam 
que a perceção do conflito entre os estudantes é predominantemente 
negativa, sendo muitas vezes associado a situações de confronto, ten-
são e desentendimentos interpessoais. No entanto, o estudo também 
identificou variáveis preditivas que influenciam uma visão mais posi-
tiva do conflito, demonstrando que o desenvolvimento de competên-
cias socioemocionais pode favorecer a construção de uma cultura de 
diálogo e cooperação no ambiente universitário. Outro dado relevante 
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é a associação feita pelos estudantes entre a resolução pacífica de 
conflitos e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), espe-
cialmente aqueles relacionados com a educação de qualidade (ODS 
4), igualdade de género (ODS 5) e paz, justiça e instituições eficazes 
(ODS 16), o que reforça a importância de integrar estratégias restau-
rativas no contexto universitário como uma forma de fortalecer valo-
res democráticos e promover ambientes académicos mais inclusivos 
e colaborativos. Diante desses resultados, os autores recomendam a 
implementação de serviços de mediação intrauniversitários que pos-
sibilitem a gestão construtiva de conflitos dentro das instituições de 
ensino superior. Tais serviços poderiam atuar na prevenção e resolu-
ção de desentendimentos, oferecendo suporte tanto para estudantes 
quanto para professores e funcionários administrativos.

Ora, embora os desafios sejam substanciais, a superação desses 
obstáculos pode maximizar os benefícios das práticas restaurativas, 
sendo que estratégias como a sua integração nos currículos escola-
res, o fortalecimento de políticas públicas e a capacitação contínua 
dos professores são cruciais para consolidar essas práticas como uma 
alternativa eficaz e sustentável. O seu potencial para transformar o 
ambiente escolar, que promove uma cultura de paz e inclusão, destaca 
a sua relevância no combate a problemas contemporâneos, como vio-
lência e exclusão social.

2. METODOLOGIA
A partir da questão: “Como é que as práticas restaurativas e as aborda-
gens de justiça restaurativa podem contribuir para a promoção da con-
vivência pacífica e para a mediação de conflitos em escolas e universi-
dades?”, este artigo procurou analisar como as práticas restaurativas e 
abordagens de justiça restaurativa podem ser aplicadas em contextos 
educativos, avaliando os seus benefícios e limitações na promoção de 
um ambiente de convivência pacífica. O objetivo é, portanto, contribuir 
para a compreensão do estado da arte sobre práticas restaurativas em 
contextos educativos, mas também estabelecer um fundamento sólido 
para discussões e aplicações futuras.

A pertinência do objeto de estudo reside na crescente necessidade 
de implementar abordagens inovadoras para a mediação de conflitos 
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e promoção da convivência pacífica em ambientes educacionais. Para 
tal, foi desenvolvida uma revisão bibliográfica, que adota uma aborda-
gem integrativa e sistemática, seguindo modelos teóricos e práticos re-
conhecidos na literatura académica, dado que esta técnica é ideal para 
sintetizar diferentes tipos de dados, como estudos teóricos e empíri-
cos, permitindo uma análise ampla e reflexiva de temas complexos e 
interdisciplinares, como a justiça restaurativa em contextos educativos 
(Whittemore e Knafl, 2005). Em relação ao rigor científico adotado, é 
relevante destacar que existem diversas abordagens para realizar uma 
revisão de literatura, cada uma com os seus próprios fundamentos 
teóricos bem definidos. No entanto, neste estudo, optou-se por uma 
metodologia sistemática devido à sua capacidade de reduzir o viés na 
coleta e análise da literatura existente, assegurando maior imparciali-
dade na interpretação dos dados, uma vez que esta abordagem segue 
um protocolo detalhado que inclui a definição precisa da questão de 
pesquisa, a procura minuciosa da literatura relevante e uma análise 
crítica dos estudos selecionados.

A revisão foi conduzida através de bases de dados como Scopus, 
Web of Science (1151 resultados) e Google Scholar (1860 resultados), 
dada a sua relevância no campo, tendo sido incluídos estudos empí-
ricos e teóricos publicados entre 2000 e 2023, conforme sugerido por 
Tranfield et al. (2003), que destacam a necessidade de critérios espe-
cíficos para seleção de fontes em revisões sistemáticas. A estratégia de 
procura utilizou termos como restorative practices, restorative justice 
in education e school conflict resolution, seguindo metodologias descri-
tas por Greenhalgh (2016), sendo que estes termos foram combinados 
com operadores booleanos (AND, OR) para abranger uma diversidade 
de estudos. Além disso, critérios de exclusão eliminaram fontes não 
revisadas por pares ou irrelevantes ao escopo de pesquisa. 

No contexto deste trabalho, a “tradução” dos dados envolvidos no 
processo de análise consistiu na conversão das informações complexas 
encontradas em diversos estudos em categorias e temas organizados, 
relevantes para o tema das práticas restaurativas e da justiça restau-
rativa em contextos educativos, que deu origem às hipóteses de in-
vestigação. As principais categorias identificadas durante a análise dos 
dados foram os fundamentos conceituais das práticas restaurativas, a 
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implementação dessas práticas em escolas e universidades, os benefí-
cios na mediação de conflitos e convivência pacífica, bem como os de-
safios enfrentados no contexto educacional. A interpretação dos dados 
foi conduzida de forma crítica e reflexiva, utilizando a metodologia de 
análise de conteúdo conforme proposta por Bardin (1995). Esse método 
permitiu uma compreensão detalhada das tendências, lacunas e desa-
fios associados às práticas restaurativas na promoção de um ambiente 
educativo harmonioso.

2.1. PROBLEMÁTICA
A questão das práticas restaurativas em ambientes educativos surge 
da necessidade de substituir as estratégias disciplinares punitivas e 
hierárquicas, historicamente predominantes nas instituições de ensi-
no, por métodos que incentivem a inclusão, a coexistência pacífica e a 
solução de conflitos através do diálogo. A cultura escolar convencional 
fundamentou-se muitas vezes em estruturas punitivas que isolavam 
e estigmatizavam os estudantes, intensificando atitudes impróprias e 
perpetuando ciclos de exclusão e violência (Foucault, 2005), o que, ao 
invés de solucionar as origens dos conflitos, intensificava as relações 
de poder assimétricas e desconsiderava a complexidade das intera-
ções sociais no contexto escolar.

Segundo Hopkins (2012) e Lima e Júnior (2016), a justiça restaurativa e 
as práticas restaurativas representam, neste contexto, uma opção mais 
inclusiva e humanizadora, permitindo que os participantes de confli-
tos escolares se envolvam ativamente na procura de soluções. Esses 
procedimentos não só resolvem os conflitos, como também reforçam 
o sentimento de pertença e a capacidade de comunicação entre a co-
munidade escolar. Contudo, a aplicação de práticas restaurativas depa-
ra-se com obstáculos consideráveis, tais como a resistência cultural, a 
insuficiência de formação de docentes e administradores e a falta de 
recursos, o que restringe a sua eficácia em diversas instituições de en-
sino (Claassen, 2015; Andrekowicz & Rosas, 2020). Ademais, o problema 
engloba questões relacionadas com a adaptação e a sustentabilidade 
das práticas restaurativas em vários cenários, pois, segundo Zehr (2015), 
é imprescindível estabelecer um ambiente seguro e recetivo para que 
os conflitos sejam geridos construtivamente. Contudo, são muitas as 
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instituições que ainda não possuem uma infraestrutura e um planea-
mento pedagógico que incorporem essas práticas na cultura escolar, o 
que complica a sua consolidação como uma opção viável à substituição 
da disciplina punitiva.

Portanto, a problemática das práticas restaurativas reflete uma ten-
são entre, por um lado, a necessidade urgente de transformar a cultura 
escolar no sentido de uma abordagem mais democrática e, por outro, 
os desafios estruturais e culturais que limitam a sua adoção efetiva. 
Este trabalho procura, assim, analisar essas questões à luz das expe-
riências existentes e discutir estratégias que viabilizem a implementa-
ção sustentável das práticas restaurativas, promovendo um ambiente 
escolar mais inclusivo e seguro (Andrekowicz & Rosas, 2020; Jesus et 
al., 2024; Lima & Júnior, 2015).

2.1. HIPÓTESES DE INVESTIGAÇÃO
A investigação sobre práticas restaurativas em contextos educativos 
destaca-se como uma resposta relevante aos desafios enfrentados por 
escolas e universidades na promoção da convivência pacífica, da inclu-
são social e da mediação de conflitos. Embora a literatura evidencie 
os benefícios dessas práticas, como a melhoria do clima escolar e a 
redução de comportamentos disruptivos (Hopkins, 2012; Panta & Pa-
vão, 2024), persiste uma lacuna significativa na compreensão de como 
superar as barreiras estruturais e culturais que limitam a sua adoção 
em grande escala (Marcon et al., 2022; Vilhena de Souza & Santos, 
2019). Assim, ao propor hipóteses de investigação que explorem tanto 
os desafios quanto os benefícios da implementação, este estudo visa 
não apenas avançar no debate teórico, mas também contribuir para 
soluções práticas que reforcem o papel transformador das práticas 
restaurativas no fortalecimento das relações interpessoais e na cons-
trução de comunidades educativas mais justas e inclusivas.

Com base na revisão bibliográfica realizada sobre as práticas restau-
rativas, seguem as hipóteses de investigação:

Hipótese 1: A implementação de práticas restaurativas, como os círcu-
los restaurativos e a mediação de conflitos, reduz significativamente a 
reincidência de comportamentos disruptivos e melhora a convivência 
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escolar, para promover um ambiente mais inclusivo (Hopkins, 2012; 
Wachtel, 2016);

Hipótese 2: Escolas e universidades que adotam metodologias de jus-
tiça restaurativa apresentam uma redução nas medidas disciplinares 
punitivas e um fortalecimento do clima escolar, o que se reflete na 
inclusão social e no desempenho académico dos alunos (Morrison & 
Vaandering, 2012; Gregory et al., 2016).

Hipótese 3: Nas comunidades escolares com altas taxas de exclusão 
social e violência, a mediação de conflitos baseada em práticas restau-
rativas contribui para a redução de incidentes disciplinares e aumenta 
o envolvimento da comunidade na resolução de conflitos (Acosta et al., 
2016; Marcon et al., 2022).

Hipótese 4: A implementação de práticas restaurativas em escolas si-
tuadas em contextos de vulnerabilidade social melhora o clima escolar, 
fortalece as relações interpessoais entre alunos, professores e famílias 
e pode superar barreiras institucionais e culturais que dificultam a sua 
adoção (Vilhena de Souza & Santos, 2019; Morrison, 2020).

Hipótese 5: A introdução sistemática de práticas restaurativas enfrenta 
desafios estruturais e culturais, mas, quando acompanhada de forma-
ção contínua para professores e suporte institucional, potencializa a 
construção de um ambiente escolar mais harmonioso e inclusivo (Gon-
zález, 2015; Wachtel, 2016).

3. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
A apresentação dos resultados deste estudo reflete a complexidade ine-
rente à implementação de práticas restaurativas e da justiça restaurativa 
em contextos educativos, destacando as suas estratégias transformadoras 
e os desafios que persistem na sua consolidação. Apesar da sua compro-
vada eficácia em promover a convivência pacífica, reduzir comportamentos 
disruptivos e fortalecer laços comunitários, os resultados apontam para 
uma tensão entre as promessas teóricas das abordagens e as realidades 
práticas das instituições escolares. Como observado por Freire (2005), o 
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potencial libertador de práticas pedagógicas dialogadas enfrenta barreiras 
estruturais e culturais profundamente enraizadas, exigindo esforços coor-
denados para superar resistências, lacunas formativas e limitações insti-
tucionais. Essa análise crítica reafirma o papel central das práticas restau-
rativas na transformação dos espaços educativos, mas também levanta 
questões essenciais sobre a necessidade de políticas públicas robustas 
e de um compromisso coletivo com uma educação mais democrática e 
inclusiva.

É consensual entre os vários autores que as práticas restaurativas 
são ferramentas transformadoras que vão além das abordagens puniti-
vas tradicionais, pois, sendo baseadas em princípios de diálogo, empa-
tia e resolução dos problemas, reforçam a responsabilização ativa dos 
envolvidos nos conflitos (Zehr, 2015; Hopkins, 2012). Estudos demons-
traram que alguns métodos, como os círculos de diálogo, fortalecem o 
sentimento de pertença, promovem competências socioemocionais e 
criam espaços seguros para a construção de soluções coletivas (Ams-
tutz & Mullet, 2018). Além disso, as práticas restaurativas desafiam as 
estruturas tradicionais de poder, contribuindo para um ambiente edu-
cativo mais democrático e inclusivo, como enfatizam Freire (2005) e 
Foucault (2005). Isto leva-nos à hipótese de que “a implementação de 
práticas restaurativas, como os círculos restaurativos e a mediação de 
conflitos, reduz significativamente a reincidência de comportamentos 
disruptivos e melhora a convivência escolar, promovendo um ambiente 
mais inclusivo” (hipótese 1). 

Esta hipótese é fundamentada numa perspetiva interdisciplinar que 
integra teorias de convivência, mediação de conflitos e inclusão, como 
enfatizado por Andrekowicz e Rosas (2020), que destacam a eficá-
cia dessas práticas na resolução de conflitos e na promoção de um 
ambiente educacional mais acolhedor. As práticas restaurativas tam-
bém se mostram relevantes como estratégias para enfrentar proble-
mas contemporâneos, como a violência e a exclusão escolar, questões 
cada vez mais urgentes no debate educacional global. A este respeito, 
Panta e Pavão (2024) apontam que, em contextos de exclusão social, 
essas práticas fomentam a equidade ao incluírem as vozes de todos 
os envolvidos, desconstruindo hierarquias de poder e desenvolvendo 
um sentimento de pertença. Hopkins (2012) complementa essa visão 
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afirmando que os círculos restaurativos criam espaços seguros para 
o diálogo, essenciais para a construção de relações mais saudáveis e 
democráticas. Porém, apesar de muitas vezes referidas em diversos 
estudos, as práticas restaurativas enfrentam lacunas significativas na 
literatura, particularmente no que toca à avaliação empírica dos seus 
impactos a longo prazo e em diferentes contextos culturais e educa-
tivos. Como aponta Zehr (2015), embora os benefícios dessas práticas 
sejam evidentes em muitos estudos de caso, ainda são necessários 
dados mais robustos que analisem a sua sustentabilidade e aplicabili-
dade em diversos ambientes escolares.

Em termos práticos, a relevância da hipótese 1 também se traduz na 
capacidade de influenciar políticas educacionais nas quais, como ob-
servado por Vilhena de Souza e Santos (2019), as práticas restaurativas 
têm o potencial de substituir abordagens disciplinares punitivas por 
métodos mais colaborativos e transformadores, que resolvem confli-
tos, mas também fortalecem a comunidade escolar. Tal contribui para 
a criação de uma cultura de paz, essencial em tempos de crescente 
polarização e desigualdade social. 

Em relação à utilização da justiça restaurativa em escolas e univer-
sidades, esta mostrou-se eficiente na conversão de conflitos em opor-
tunidades de aprendizagem e em fortalecimento da comunidade, pois 
a aplicação de conferências restaurativas e mediação de conflitos leva 
a efeitos positivos no ambiente escolar, diminuindo casos de violência 
e aumentando a participação dos estudantes (Lima & Júnior, 2016; Vi-
lhena de Souza & Santos, 2019). Ademais, verificou-se que tais práticas 
contribuem para a desconstrução de estereótipos e a diminuição das 
desigualdades, fomentando uma maior igualdade social (Panta & Pavão, 
2024). Assim, “escolas e universidades que adotam metodologias de 
justiça restaurativa apresentam uma redução nas medidas disciplina-
res punitivas e um fortalecimento do clima escolar, o que se reflete na 
inclusão social e no desempenho académico dos alunos” (hipótese 2).

Portanto, a relevância desta hipótese é evidenciada pela sua capaci-
dade de responder a desafios contemporâneos, como violência escolar 
e exclusão social, que comprometem o desenvolvimento educacional; 
estudos como os de Andrekowicz e Rosas (2020) demonstram que prá-
ticas restaurativas reduzem significativamente os índices de conflitos, 
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ao mesmo tempo que fortalecem o sentimento de pertença e a resi-
liência dos estudantes. Complementando, Vilhena de Souza e Santos 
(2019) enfatizam que a justiça restaurativa, ao envolver a comunidade 
escolar em processos de mediação, contribui para uma convivência 
mais equitativa e colaborativa. 

Do ponto de vista das políticas públicas, a implementação de prá-
ticas restaurativas pode reestruturar sistemas disciplinares escolares, 
orientando-os para soluções mais inclusivas, pois, tal como alertam 
Panta e Pavão (2024), se se priorizar a resolução em vez da punição, 
promove-se uma maior equidade e justiça social, o que é especial-
mente relevante em escolas localizadas em contextos de grande vul-
nerabilidade, onde as desigualdades estruturais são mais evidentes. 
Além disso, o potencial inovador das práticas restaurativas reside na 
sua capacidade de impactar variáveis críticas, como o desempenho 
académico e as relações interpessoais, sendo que alunos envolvidos 
em processos restaurativos desenvolvem capacidades socioemocio-
nais, como empatia e resolução de problemas, que são essenciais quer 
para o sucesso escolar, quer para a vida em sociedade (Hopkins, 2012; 
Evans & Vaandering, 2018). 

No mesmo seguimento, a análise enfatizou que a coexistência es-
colar é crucial para o êxito educacional, sendo influenciada positiva-
mente por práticas de mediação de conflitos fundamentadas na justi-
ça restaurativa. Algumas pesquisas indicam que a mediação estimula 
competências como a comunicação eficiente e a solução conjunta de 
problemas, podendo reduzir o isolamento e aprimorar as relações in-
terpessoais (Charlot, 2008; Evans & Vaandering, 2018). Concretamente, 
em contextos sociais de risco e vulnerabilidade, métodos como a co-
municação não violenta e os círculos restaurativos mostraram-se efi-
cientes na prevenção e mitigação de conflitos, cultivando uma cultura 
de respeito recíproco e empatia (Marcon et al., 2022; Andrekowicz & 
Rosas, 2020).

Ou seja, a integração das práticas de mediação de conflitos e convi-
vência escolar baseadas em metodologias restaurativas apresenta-se 
como uma solução eficaz para reduzir a incidência de comportamentos 
disruptivos e melhorar o envolvimento comunitário em escolas pauta-
das pela vulnerabilidade social e violência. Segundo Charlot (2008), a 
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convivência escolar desempenha um papel central no desenvolvimento 
de relações respeitosas e colaborativas, enquanto Amstutz e Mullet 
(2018) destacam que a mediação de conflitos, quando aplicada num 
ambiente estruturado, fortalece competências socioemocionais, como 
empatia e resolução pacífica de problemas. Assim, a relevância da hi-
pótese 3 (“nas comunidades escolares com altas taxas de exclusão 
social e violência, a mediação de conflitos baseada em práticas restau-
rativas contribui para a redução de incidentes disciplinares e aumenta 
o envolvimento da comunidade na resolução de conflitos”) reside no 
seu caráter interdisciplinar, que integra práticas restaurativas e com-
petências socioemocionais para lidar com os desafios contemporâneos 
da educação. 

No mesmo seguimento, verifica-se que “a implementação de práti-
cas restaurativas em escolas situadas em contextos de vulnerabilidade 
social melhora o clima escolar, fortalece as relações interpessoais en-
tre alunos, professores e famílias, e pode superar barreiras institucio-
nais e culturais que dificultam a sua adoção” (hipótese 4), pois Vilhena 
de Souza e Santos (2019) apontam que escolas que adotam metodolo-
gias restaurativas promovem maior inclusão social, especialmente em 
comunidades marginalizadas. Além disso, Evans e Vaandering (2018) 
argumentam que essas práticas ajudam a construir uma cultura de 
cidadania e respeito mútuo, essenciais para o fortalecimento da comu-
nidade escolar como um todo. Porém, apesar dos benefícios qualitati-
vos já evidenciados, estudos de Andrekowicz e Rosas (2020) e Lima e 
Américo Júnior (2016) indicam a necessidade de análises quantitativas 
e longitudinais para avaliar os impactos de longo prazo dessas práticas 
em diferentes contextos culturais e sociais. Ao abordar essas lacunas, 
a hipótese não apenas explora os benefícios das práticas restaurativas, 
mas também contribui para a formulação de políticas educacionais 
baseadas em evidências.

Por fim, concluiu-se que, apesar dos benefícios evidentes, os resul-
tados indicam desafios consideráveis na aplicação das práticas restau-
rativas, já que a resistência inicial de professores e administradores e 
a escassez de recursos e formação contínua restringem a implementa-
ção dessas práticas em grande escala (Marcon et al., 2022; Vilhena de 
Souza & Santos, 2019). Concretamente, Marcon et al. (2022) afirmam 
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que a resistência cultural e a falta de capacitação de professores são 
barreiras críticas, frequentemente agravadas pela ausência de políticas 
públicas específicas que incentivem a adoção dessas práticas. Além 
disso, Vilhena de Souza e Santos (2019) destacam que escolas em con-
textos de vulnerabilidade social enfrentam desafios adicionais, como 
a escassez de recursos e a inexistência de envolvimento comunitário. 

Mas, apesar desses desafios, os benefícios das práticas restaurativas 
são apresentados por diversos autores. Por exemplo, Hopkins (2012) 
observa que estas práticas reduzem significativamente os conflitos e 
promovem competências socioemocionais essenciais para a convivên-
cia pacífica. No mesmo sentido, os estudos de Andrekowicz e Rosas 
(2020) corroboram essa visão, demonstrando que a implementação 
dessas práticas reduz medidas disciplinares excludentes, como sus-
pensões, e fortalece o sentimento de pertença e a inclusão social. 
No entanto, o sucesso depende de uma abordagem estruturada, que 
integre as práticas restaurativas na cultura escolar e garanta a forma-
ção contínua dos professores. Portanto, “a introdução sistemática de 
práticas restaurativas enfrenta desafios estruturais e culturais, mas, 
quando acompanhada de formação contínua para professores e su-
porte institucional, potencializa a construção de um ambiente escolar 
mais harmonioso e inclusivo (hipótese 5).

Sintetizando, a avaliação dos resultados obtidos confirma a importância 
das práticas restaurativas e da justiça restaurativa em ambientes edu-
cacionais, ressaltando as suas vantagens na promoção de um ambiente 
escolar mais pacífico e inclusivo. Apesar de os desafios estruturais e cul-
turais, como a resistência institucional e a escassez de recursos, persisti-
rem (Marcon et al., 2022; Vilhena de Souza & Santos, 2019), as informações 
sugerem que, quando postas em prática de forma organizada e com o 
respaldo de políticas públicas apropriadas, essas práticas têm o potencial 
de diminuir eficazmente os comportamentos destrutivos e aprimorar o 
ambiente escolar. Ademais, a incorporação dessas estratégias na cultura 
escolar intensifica as interações interpessoais, promove a inclusão social 
e auxilia no aprimoramento de competências socioemocionais, tais como 
a empatia e a resolução de conflitos (Hopkins, 2012; Panta & Pavão, 2024).

Assim, este estudo destaca a importância de um envolvimento ins-
titucional constante e de uma formação robusta de professores para 
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a implementação bem-sucedida das práticas restaurativas, estabele-
cendo-as como uma opção viável e transformadora para os desafios 
atuais encontrados nas escolas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em resposta ao problema principal desta pesquisa, que investiga de 
que modo as práticas restaurativas e as estratégias de justiça res-
taurativa podem auxiliar na promoção da coexistência pacífica e na 
mediação de conflitos em instituições de ensino e universidades, os 
resultados indicaram que tais práticas representam uma opção efi-
ciente em comparação com as metodologias disciplinares punitivas 
convencionais. Ao valorizarem o diálogo, a reparação dos problemas 
e a participação coletiva, as práticas restaurativas não só diminuem 
comportamentos destrutivos, como também fomentam um ambiente 
mais inclusivo e cooperativo. Como evidenciado por pesquisas de Ho-
pkins (2012) e Zehr (2015), a mediação de conflitos e os círculos restau-
rativos são instrumentos cruciais para envolver todas as partes num 
processo construtivo, o que possibilita a resolução de conflitos, mas 
também o fortalecimento dos vínculos comunitários e a disseminação 
de uma cultura de respeito recíproco. Os resultados sugerem que, em 
situações de marginalização e violência, as estratégias restaurativas 
desempenham um papel fundamental na diminuição da marginalização 
e no reforço do sentimento de pertença, como destacado por Vilhena 
de Souza e Santos (2019) e Panta e Pavão (2024).

Contudo, também se constatou que a aplicação dessas práticas en-
contra obstáculos consideráveis, tais como resistência de professores 
e administradores e escassez de recursos apropriados para uma capa-
citação contínua. Para ultrapassar esses desafios, é necessário suporte 
institucional, políticas públicas bem organizadas e envolvimento de 
toda a comunidade escolar (Marcon et al., 2022). Assim, para que as 
práticas restaurativas exerçam a sua função transformadora, é crucial 
que sejam incorporadas de forma consistente e constante, ajustando-
-se às variadas realidades socioculturais das instituições educacionais, 
construindo um ambiente escolar mais equitativo, seguro e inclusivo 
para todos.
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